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anuiu o apelado; que, no que tange aos juros, foi apli-
cada a redução proporcional, sendo que a quantia cuja
devolução foi determinada é devida em virtude da tarifa
de liquidação antecipada; que incumbia ao autor o ônus
de provar que a tarifa cobrada pelo apelante destoa
daquela exigida por outras instituições financeiras. Pede
a reforma da sentença, condenando o apelado ao paga-
mento das custas e honorários advocatícios. 

Contrarrazões nas f. 118/123. 
Extrai-se dos autos que Ricardo de Assis Aragão e

Banco Santander Brasil S.A. celebraram, em 10.7.2006,
contrato de financiamento do automóvel marca Fiat,
modelo Uno Mille Eletronic 1.0, placa LAX 0829, tendo
sido disponibilizado ao mutuário crédito no valor de
R$4.556,21 (incluída taxa de abertura de crédito e IOC),
a ser quitado em 24 prestações de R$270,04, já com-
putados os juros à taxa anual de 43,15% (f. 11). 

Realizado o pagamento das sete primeiras parcelas
do contrato, a última vencida em 10.2.2007 (f. 12/15),
decidiu o contratante quitá-lo antecipadamente, fazen-
do-o por meio do depósito de f. 25, efetivado em
02.12.2007, no valor de R$4.518,21. 

Como visto, alegando que o banco não reduziu
proporcionalmente os juros de forma correta no momen-
to da liquidação antecipada, o autor ingressou com a
presente ação, postulando a repetição do indébito em
dobro, obtendo êxito parcial em 1ª instância, razão do
presente inconformismo por parte do réu. 

Primeiramente, verifica-se que a planilha de cálcu-
lo elaborada pelo perito judicial nas f. 100 não apresen-
ta qualquer erro, tendo apontado, com clareza, que, ao
tempo da quitação antecipada do financiamento, o
saldo devedor do apelado era de R$3.545,46, decor-
rente do decote dos juros remuneratórios que incidiriam
a partir de 10.3.2007 e que deixaram de ser aplicados
em virtude da devolução integral à instituição financeira
do capital por ela disponibilizado ao correntista. 

Em princípio, portanto, seria esse o montante que
poderia ter sido exigido do recorrido para a liquidação
do seu débito, daí advindo a diferença paga a maior de
R$972,75, objeto da condenação. 

Ocorre que, quando do pagamento antecipado do
empréstimo, o apelante cobrou a denominada tarifa de
liquidação antecipada - TLA, no percentual de 7% (f. 83),
cuja declaração de nulidade ou inexigibilidade não foi
requerida na inicial, na qual se limitou o autor a funda-
mentar a sua pretensão no alegado não abatimento cor-
reto dos juros, nada falando acerca da tarifa. A tarifa de
liquidação antecipada, exigida pelo banco quando da
quitação antecipada do contrato de financiamento, não
pode ser decotada pelo Juiz, se não houve pedido do
autor nesse sentido, sob pena de ofensa ao art. 460,
caput, do CPC. 

Nesse sentido, é defeso ao juiz decotá-la, sob pena
de ofensa ao art. 460, caput, do CPC. 

Registre-se, a propósito, que não se está declaran-
do a legalidade ou ilegalidade da referida tarifa, mas

apenas mantendo a sua cobrança pelo banco, dada a
ausência de pedido específico do autor para excluí-la. 

Haverá, data venia, de voltar às barras do Tribunal
para novo pedido. Inaplicável aqui o princípio do jura
novit curia. 

Portanto, sobre o saldo devedor de R$3.545,46
deve incidir a TLA, à alíquota de 7%, o que resulta em
R$248,18, restando para ser devolvida ao autor a
importância de R$724,57. 

Com tais fundamentos, dou parcial provimento à
apelação, unicamente para manter a cobrança da TLA,
nos termos acima. 

Custas recursais, pelo apelante, que sucumbiu
quase que integralmente. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA e WAGNER
WILSON. 

Súmula - DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO
RECURSO.

. . .

Habeas corpus - Depositário infiel - Depósito
judicial - Dívida de caráter não alimentar - Prisão
civil - Impossibilidade - Nova orientação do STF

e STJ

Ementa: Habeas corpus. Depositário infiel. Depósito judi-
cial. Prisão civil por dívida cabimento apenas na hipótese
de devedor de alimentos. Observância à recente orien-
tação do STJ e STF.

- A prisão civil por dívida somente é permitida em se
tratando de devedor de alimentos, visto que, em recentes
julgados do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo
Tribunal Federal, afastou-se o cabimento da decretação
de prisão civil, mesmo em se tratando de depósito judi-
cial. 

HHAABBEEAASS CCOORRPPUUSS CCÍÍVVEELL NN°° 11..00000000..0088..448855445500-44//000000 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - PPaacciieennttee:: TThhiiaaggoo LLúúcciioo ddee
CCaarrvvaallhhoo FFeerrnnaannddeess - AAuuttoorriiddaaddee ccooaattoorraa:: JJuuiizz ddee DDiirreeiittoo
ddaa 88ªª VVaarraa CCíívveell ddaa CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee -
RReellaattoorr:: DDEESS.. IIRRMMAARR FFEERRRREEIIRRAA CCAAMMPPOOSS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM CONCEDER
A ORDEM IMPETRADA. 
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Belo Horizonte, 30 de abril de 2009. - Irmar
Ferreira Campos - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. IRMAR FERREIRA CAMPOS - Trata-se de pedi-
do liminar em habeas corpus impetrado por Luciana
Ferraz Reis e Itamar Martins Filho, em nome do paciente
Thiago Lúcio de Carvalho Fernandes, que se encontra
recolhido à Seresp, em face da determinação de prisão
civil exarada por ordem do MM. Juiz da 8ª Vara Cível de
Belo Horizonte nos autos da execução de sentença movi-
da por BSH Continental Eletrodomésticos Ltda. 

O paciente alega que figurou como sócio de uma
padaria de propriedade de seu pai até o ano de 2001,
salientando que, em janeiro de 2002, a empresa BSH
Continental Eletrodomésticos Ltda. ajuizou ação de
cobrança de dívida contra o estabelecimento comercial
do qual era sócio. 

Acrescenta que, em 30.08.2005, foi expedido
mandado de prisão em seu desfavor, sob o fundamento
de que era depositário infiel de bens que garantiam a
dívida contraída com BSH Continental Eletrodomésticos
Ltda. 

Alega que, em 31.10.2008, foi parado em uma
blitz e, verificada a existência de mandado de prisão, foi
recolhido à Seccional Floresta e enviado à Seresp para
cumprimento da ordem de prisão. 

Assevera ser incabível a prisão civil por dívida,
amparado no art. 5º, LXVII, da CR/88 e nos Decretos
592/92 e 678/92, que integram o Pacto Internacional
sobre Direito Civil e Político e Pacto de San José da Costa
Rica. Requer a concessão de liminar para que seja expe-
dido alvará de soltura. 

Nos limites da cognição sumária, vislumbrando a
existência de fumus boni iuris e periculum in mora, à f.
23, deferi o pedido liminar para a expedição de alvará
de soltura. 

Prestadas informações pela autoridade coatora (f.
32). 

Parecer da douta Procuradoria às f. 34/37, nas
quais o Procurador de Justiça opina pela concessão da
ordem. 

Conheço do writ, presentes os pressupostos legais
de sua admissibilidade. 

Inicialmente cumpre salientar que, em julgados
anteriores, havia me manifestado no sentido de reco-
nhecer a admissibilidade da prisão civil do depositário
judicial infiel. 

Contudo, em face dos reiterados julgados proferi-
dos pelos Tribunais Superiores, revi meu posicionamento
acerca dessa questão. 

Destaque-se que, em recentes julgados do Superior
Tribunal de Justiça, tem-se reconhecido ilegítima a de-
cretação de prisão civil, mesmo em se tratando de

depósito judicial. Tais decisões, a seu turno, coadunam-
se com a tendência verificada no Supremo Tribunal
Federal no sentido de reconhecer a inconstitucionalidade
de tal prisão civil. 

Tal fato, a seu turno, permite a ilação de que os
Tribunais Superiores acenam, portanto, para o reconhe-
cimento da legitimidade/constitucionalidade da prisão
civil por dívida tão somente no que tange ao devedor de
alimentos. 

Nesse sentido, atente-se para os seguintes julgados
proferidos pelo STJ e STF: 

Habeas corpus. Depositário infiel. Depósito judicial. - É ilegí-
tima a prisão civil por dívida, ressalvada a hipótese excep-
cional do devedor de alimentos. Entendimento majoritário do
Supremo Tribunal Federal. Precedente do Supremo Tribunal
Federal. (STJ. HC 113956/SP, Rel. Min. Luís Felipe Salomão,
j. em 02.10.2008, pub. no DJe de 13.10.2008.) 

Habeas corpus. Processual civil. Execução. Penhora. Prisão.
Depositário judicial. Impossibilidade. Art. 5º, LXVII, da
Constituição. Exegese. RE nº 466.343/SP. - I. Conquanto
legítima a penhora sobre bem do devedor, a prisão civil do
depositário judicial infiel não encontra guarida no ordena-
mento jurídico (art. 5º, LXVII, da Constituição Federal). - II.
Decisão que se harmoniza com a nova orientação que se
vem consolidando no Pretório Excelso (RE nº 466.343/SP,
Rel. Min. Cezar Peluso, HC nº 90.172-7/SP, Rel. Min. Gilmar
Mendes, DJU de 17.08.2007). (STJ. HC 93629/RS, Rel. Min.
Aldir Passarinho Júnior, j. em 04.09.2008, DJe de
29.09.2008.)

Direito processual. Habeas corpus. Prisão civil do depositário
infiel. Pacto de San José da Costa Rica. Alteração de orien-
tação da jurisprudência do STF. Concessão da ordem. - 1. A
matéria em julgamento neste habeas corpus envolve a
temática da inadmissibilidade da prisão civil do depositário
infiel no ordenamento jurídico brasileiro no período posterior
ao ingresso do Pacto de San José da Costa Rica no direito
nacional. - 2. O julgamento impugnado via o presente
habeas corpus encampou orientação jurisprudencial pacifi-
cada, inclusive no STF, no sentido da existência de depósito
irregular de bens fungíveis, seja por origem voluntária (con-
tratual) ou por fonte judicial (decisão que nomeia depositário
de bens penhorados). Esta Corte já considerou que ‘o
depositário de bens penhorados, ainda que fungíveis,
responde pela guarda e se sujeita a ação de depósito’ (HC
n° 73.058/SP, rel. Min. Maurício Corrêa, 2ª Turma, DJ de
10.05.1996). Neste mesmo sentido: HC 71.097/PR, rel.
Min. Sydney Sanches, 1ª Turma, DJ de 29.03.1996). - 3. Há
o caráter especial do Pacto Internacional dos Direitos Civis
Políticos (art. 11) e da Convenção Americana sobre Direitos
Humanos - Pacto de San José da Costa Rica (art. 7°, 7), rati-
ficados, sem reserva, pelo Brasil, no ano de 1992. A esses
diplomas internacionais sobre direitos humanos é reservado
o lugar específico no ordenamento jurídico, estando abaixo
da Constituição, porém acima da legislação interna. O sta-
tus normativo supralegal dos tratados internacionais de direi-
tos humanos subscritos pelo Brasil, torna inaplicável a legis-
lação infraconstitucional com ele conflitante, seja ela anterior
ou posterior ao ato de ratificação. - 4. Na atualidade a única
hipótese de prisão civil, no Direito brasileiro, é a do devedor
de alimentos. O art. 5°, § 2°, da Carta Magna, expressa-
mente estabeleceu que os direitos e garantias expressos no
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caput do mesmo dispositivo não excluem outros decorrentes
do regime dos princípios por ela adotados, ou dos tratados
internacionais em que a República Federativa do Brasil seja
parte. O Pacto de San José da Costa Rica, entendido como
um tratado internacional em matéria de direitos humanos,
expressamente, só admite, no seu bojo, a possibilidade de
prisão civil do devedor de alimentos e, consequentemente,
não admite mais a possibilidade de prisão civil do
depositário infiel. (STF. HC 88240/SP, Rel.ª Ministra Ellen
Graice, j. em 07.10.2008, DJe de 24.10.2008.)

Habeas corpus. Salvo-conduto. Prisão civil. Depositário judi-
cial. Dívida de caráter não alimentar. Impossibilidade.
Ordem concedida. - 1. O Plenário do Supremo Tribunal
Federal firmou a orientação de que só é possível a prisão
civil do ‘responsável pelo inadimplemento voluntário e ines-
cusável de obrigação alimentícia’ (inciso LXVII do art. 5º da
CF/88). Precedentes: HC 87.585 e HC 92.566, da relato-
ria do ministro Marco Aurélio. - 2. A norma que se extrai do
inciso LXVII do art. 5º da Constituição Federal é de eficácia
restringível. Pelo que as duas exceções nela contidas podem
ser aportadas por lei, quebrantando, assim, a força proteto-
ra da proibição, como regra geral, da prisão civil por dívida.
- 3. O Pacto de San José da Costa Rica (ratificado pelo Brasil
- Decreto 678 de 6 de novembro de 1992), para valer como
norma jurídica interna do Brasil, há de ter como fundamen-
to de validade o § 2º do art. 5º da Magna Carta. A se con-
trapor, então, a qualquer norma ordinária originariamente
brasileira que preveja a prisão civil por dívida. Noutros ter-
mos: o Pacto de San José da Costa Rica, passando a ter
como fundamento de validade o § 2º do art. 5º da CF/88,
prevalece como norma supralegal em nossa ordem jurídica
interna e, assim, proíbe a prisão civil por dívida. Não é
norma constitucional - à falta do rito exigido pelo § 3º do art.
5º -, mas a sua hierarquia intermediária de norma suprale-
gal autoriza afastar regra ordinária brasileira que possibilite
a prisão civil por dívida. - 4. No caso, o paciente corre o
risco de ver contra si expedido mandado prisional por se
encontrar na situação de infiel depositário judicial. - 5.
Ordem concedida. (STF. HC 94013/SP, Rel. Min. Carlos
Britto, j. em 10.02.2009.)

Habeas corpus. Constitucional. Prisão civil. Ordem de prisão
que tem como fundamento a condição de ser o paciente
depositário judicial infiel: impossibilidade. Precedente do
plenário deste Supremo Tribunal federal. Ordem concedida.
- 1. A jurisprudência predominante deste Supremo Tribunal
firmou-se no sentido da inviabilidade da prisão civil do
depositário judicial infiel (HC 92.566, Rel. Min. Marco
Aurélio). - 2. Habeas corpus concedido. (STF. HC 96118/SP,
Rel.ª Ministra Carmem Lúcia Rocha, j. em 03.02.2009).

Na linha do entendimento acima sufragado, o
Tribunal, por maioria, concedeu habeas corpus, impetra-
do em favor de depositário judicial, e averbou expressa-
mente a revogação da Súmula 619 do STF (“A prisão do
depositário judicial pode ser decretada no próprio
processo em que se constituiu o encargo, independente-
mente da propositura de ação de depósito”). [...] (HC
92566) (Informativo nº 531- STF). 

Corrobora este entendimento a recente
jurisprudência desta Corte: 

[...] Habeas corpus. Prisão civil. Depositário infiel. Prisão civil.
Impossibilidade. Pacto de San José da Costa Rica. Status de
norma supralegal. Revogação dos dispositivos infraconstitu-
cionais que com ele conflitem. Entendimento contemplado
pelos tribunais superiores. Ordem concedida. O Pacto de
San José da Costa Rica, consolidado em 1969, que prevê a
possibilidade de prisão civil apenas do devedor de alimen-
tos, foi ratificado em nosso ordenamento jurídico, através do
Decreto de nº 678, em 06.11.1992, ou seja, sob a égide da
Carta Constitucional de 1988. Inicialmente, a jurisprudência
das Cortes Superiores, sobretudo do Supremo Tribunal
Federal, direcionou-se no sentido da não-revogação do art.
5º, LXVII, da CR/88, que dispõe, de forma expressa, acerca
do cabimento da prisão civil do depositário infiel. Sob o
influxo da necessidade de, cada vez mais, se garantir eficá-
cia aos direitos fundamentais, o Supremo Tribunal Federal,
em diversos julgamentos, aplicando uma interpretação sis-
temática dos dispositivos constitucionais, visando concretizar
os fundamentos da República Federativa do Brasil, elencados
no art. 3º da Carta Magna, tem atribuído ao Pacto de San
José da Costa Rica status normativo supralegal, colocando-o
acima da legislação infraconstitucional interna, contudo,
abaixo das normas constitucionais, visto que não observados
os requisitos do § 3º do art. 5º da Magna Carta. A elevação
de tratados e convenções internacionais ao status de norma
supralegal se deve ao fato de que o referido tratado de San
José da Costa Rica, ratificado pelo Brasil sem qualquer reser-
va, estabelece uma ampliação de direitos fundamentais con-
sagrados pela nossa Constituição. Note-se que, ao atribuir
caráter supralegal à Convenção Americana sobre Direitos
Humanos - Pacto de San José da Costa Rica, que, repita-se,
limita a hipótese de prisão civil apenas ao devedor de ali-
mentos, houve a revogação de toda legislação interna infra-
constitucional, que com ele conflite. Assim, em razão do
referido posicionamento, acerca da hierarquia supralegal
dos tratados e convenções internacionais que versem sobre
direitos humanos, tem-se entendido não ser cabível a prisão
civil do depositário infiel, mesmo nas hipóteses de depósito
judicial, em razão da revogação dos dispositivos infraconsti-
tucionais que tratam da matéria. [...] (TJMG. Habeas Corpus
Cível nº 1.0000.08.484570-0/000, Rel. Des. Eduardo
Mariné da Cunha, j. em 27.11.2008). 

HC. Ação de execução. Depositário infiel. Prisão civil. Nova
orientação do STF. Precedentes. - Segundo precedentes
recentes do STF, na atualidade, a única hipótese de prisão
civil, no Direito Brasileiro, é a do devedor de alimento.
Hipótese em que o decreto de prisão foi determinado contra
depositário judicial, infiel. (TJMG. Habeas Corpus Cível nº
1.0000.09.489549-7/000, Rel. Des. Domigos Coelho, j.
em 11.03.2009.)

Mediante tais considerações, concedo a ordem
impetrada, tornando definitiva a decisão de f. 23. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES LUCIANO PINTO e MÁRCIA DE PAOLI BAL-
BINO. 

Súmula - CONCEDERAM A ORDEM IMPETRADA. 

. . .
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